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ÍNTEGRA DAS NOTÍCIAS  
 

STF 

1. Lei paranaense sobre cobrança em estacionamentos é inconstitucional, decide STF 

18/08/16 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei paranaense que 

estabelecia regras para a cobrança em estacionamentos. A decisão foi tomada nesta quinta-feira (18) 

no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4862, ajuizada pela Confederação 

Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC). 

A entidade sustentou na ação que a Lei 16.785/2011, do Estado do Paraná, ofende o artigo 1º 

Constituição Federal, que explicita a livre iniciativa como um dos fundamentos da República 

brasileira; o artigo 5º, inciso XXII, que garante o direito fundamental à propriedade; e o artigo 170, 

que assegura a ordem econômica, observando o princípio da propriedade privada. Para a 

confederação, a lei questionada pretende ainda legislar sobre matéria de direito civil que, nos termos 

do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, é de competência privativa da União. 

O relator, ministro Gilmar Mendes, votou pela procedência da ação ao entender que a lei estadual 

viola a competência da União para legislar sobre direito civil, citando vários precedentes do STF a 

respeito de leis sobre estacionamentos de veículos. De acordo com o ministro, a oferta deve ser 

regulada pela concorrência entre os prestadores de serviço. “Como que se controla o preço? Via 

concorrência. É isso que se faz. Um empreendedor oferece mais vantagem que outro”, afirmou. 

O ministro Edson Fachin abriu divergência com o entendimento de que a lei estadual é uma norma 

de direito do consumidor, portanto inserida entre as hipóteses de competência legislativa 

concorrente entre União e poder local. “Essas regras me parecem necessárias porque atendem de 

forma proporcional ao pagamento pelo serviço efetivamente utilizado, e se apresentam razoáveis ao 

dar concretude à proteção ao consumidor”, afirmou, julgando improcedente a ADI. 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=323279


Para o ministro Luís Roberto Barroso, a lei é inconstitucional, mas não por motivo formal (usurpar 

competência legislativa da União), e sim, material. Para ele, o tema pode ser considerado uma 

questão de consumo, mas a lei interfere na fixação dos preços. “Ela estabelece um controle de 

preços que claramente viola o princípio constitucional da livre iniciativa”, afirma. 

A maioria dos ministros votou pela procedência da ação seguindo os fundamentos do voto do 

ministro Luís Roberto Barroso. O ministro Dias Toffoli, por sua vez, julgou a ADI procedente, 

acompanhando integralmente os fundamentos do relator. Já o ministro Marco Aurélio acolhia a 

inconstitucionalidade da norma tanto por vício formal quanto material. 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin, que votou pela improcedência, e os ministros Ricardo 

Lewandowski, presidente da Corte, e Luiz Fux, que julgaram a ADI parcialmente procedente, pois, 

segundo eles, apenas os dispositivos que estabelecem os parâmetros de preço seriam 

inconstitucionais. 

 

STJ 

2. Companhia aérea Gol permanece impedida de cancelar voos sem justificativa 

18/08/16 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou, por unanimidade, recurso da Gol 

Linhas Aéreas contra decisão do Tribunal de Justiça do Acre (TJAC) que havia impedido a empresa 

de cancelar voos com destino ou originários de Cruzeiro do Sul (AC). 

O Ministério Público do Acre (MPAC) ingressou com ação civil pública contra a empresa após uma 

série de cancelamentos de voos sem justificativa. A cidade de Cruzeiro do Sul está localizada no 

ponto mais a oeste do País, e em alguns períodos do ano, o único acesso ao município é por via 

aérea. 

As decisões de primeira e segunda instâncias proibiram a Gol de cancelar voos na rota de Cruzeiro 

do Sul sem uma justificativa técnica intransponível (condenação de obrigação de não fazer). Além 

disso, determinaram a comunicação expressa quando fosse caso justificado de cancelamento da 

viagem. 

Concessão pública 

Para o ministro relator do recurso, Humberto Martins, não procedem as alegações da empresa de 

que o Judiciário proferiu sentença que interfere na atividade econômica da companhia aérea. O 

ministro destacou que o serviço é uma concessão pública, pactuada após oferta de rotas da empresa 

perante o Poder Público. 

Ao assumir os trajetos, o magistrado explicou que a empresa assume a responsabilidade de prestar o 

serviço ofertado, tanto em rotas lucrativas como naquelas com poucos passageiros, como é a 

questão analisada. 

“O caso analisa uma relação de consumo entre duas partes, empresa e consumidor, portanto não 

cabe a participação da Agência Nacional da Aviação Civil - Anac -, já que analisamos a frustração 

do consumidor de algo que ele comprou e não foi entregue”, explicou o ministro. 

A empresa alegou que apenas a Anac poderia fazer algum tipo de regulação sobre o assunto, por 

isso deveria ter participado da ação (litisconsórcio). Argumentou também que o Judiciário não 

poderia ter imposto a obrigação de não fazer à empresa. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Companhia-aérea-Gol-permanece-impedida-de-cancelar-voos-sem-justificativa


Economia 

Em parecer pela rejeição do recurso, o Ministério Público Federal (MPF) considerou correta a 

decisão do tribunal acriano, já que o Ministério Público estadual agiu de forma exemplar ao tutelar 

os direitos coletivos da população afetada. 

Para o MPF, cancelar voos por motivos econômicos é um desrespeito ao consumidor, agravado pelo 

fato de, em muitos casos, não existir nenhum tipo de comunicação ou orientação aos passageiros 

sobre o cancelamento. 

“A questão é séria. Não há justificativa para não oferecer um produto que foi vendido. É uma pena 

que ainda temos que discutir esse tipo de assunto, já que é uma obrigação implícita que não deveria 

ser contestada”, argumentou o subprocurador da República Brasilino Pereira dos Santos. 

Ineditismo 

Ao acompanhar o voto do relator, o ministro Herman Benjamin destacou o ineditismo da demanda 

no STJ. 

“É a primeira oportunidade que temos de decidir sobre um caso concreto e é algo que não é 

importante apenas para o Acre ou Cruzeiro do Sul, é importante para todo o Brasil”, resumiu o 

ministro. 

Herman destacou que, ao cancelar voos sem justificativa, a empresa violou diversos artigos do 

Código de Defesa do Consumidor (CDC). Ele rechaçou os argumentos de que o Poder Judiciário 

havia decidido além de sua competência. 

O magistrado explicou que além de exercer jurisdição sobre as obrigações da empresa em suas 

relações com o consumidor, o Judiciário também tem o dever de observar a atuação das agências 

reguladoras para evitar prejuízo à sociedade. 

Peculiaridade 

A ministra Assusete Magalhães lembrou que, como magistrada no Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região (TRF1), pôde acompanhar por diversas vezes o transtorno que os cancelamentos provocam, 

principalmente na região Norte, com áreas de difícil acesso, como o município de Cruzeiro do Sul, 

situado no vale do Rio Juruá (Amazônia). 

“O serviço em questão torna-se essencial para a população, já que muitas vezes é a única forma de 

chegar ou sair de um local. O serviço deve ser contínuo”, afirmou. 

Humberto Martins destacou que o entendimento da turma será aplicado em todo o País, 

independentemente da cidade ou da companhia aérea. REsp 1469087-AC 

 

3. Progresso tecnológico amplia as ações sobre violação ao direito de imagem 

19/08/16 

“Uma imagem vale mais que mil palavras.” A frase do pensador chinês Confúcio, que ficou 

conhecida mundialmente, descreve o poder que uma fotografia tem de revelar, evidenciar, 

contradizer e até desmentir, ou desmascarar. 

Não é à toa que sejam cada vez mais recorrentes ações judiciais sobre violação a direito de imagem. 

Na era digital, as imagens são captadas e divulgadas praticamente de forma simultânea nos veículos 

de comunicação. Além disso, os equipamentos, a técnica e a inspiração dos profissionais que 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Progresso-tecnológico-amplia-as-ações-sobre-violação-ao-direito-de-imagem


fotografam têm sido aperfeiçoados, permitindo que detalhes que antes seriam praticamente 

invisíveis sejam facilmente notados. 

Segundo o ministro Luis Felipe Salomão, da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

“O direito à imagem assumiu posição de destaque no âmbito dos direitos da personalidade devido 

ao extraordinário progresso tecnológico, sobretudo no âmbito das comunicações, tanto no 

desenvolvimento da facilidade de captação da imagem, quanto na de sua difusão”. 

Diante da possibilidade da captação à distância e da reprodução mundial de uma imagem, Salomão 

afirmou que tem crescido a preocupação quanto à proteção a esse direito. 

Há litígios que chegam ao STJ envolvendo tanto os direitos de personalidade do fotografado, como 

a imagem, a honra e a intimidade, quanto o direito autoral do fotógrafo. No Dia Mundial do 

Fotógrafo, 19 de agosto, confira aspectos da jurisprudência do tribunal sobre a violação desses 

direitos. 

Playboy 

Em junho deste ano, a Quarta Turma do STJ julgou um recurso especial sobre o duelo constante 

entre a liberdade de imprensa e o direito à intimidade. Uma banhista ajuizou ação de indenização 

pelo uso indevido de imagem e por danos morais, em razão da publicação, sem autorização, na 

revista Playboy, de uma fotografia sua em traje de banho, enquanto tomava sol na barra da Tijuca 

(RJ). Na publicação, constou a legenda “Música para os olhos (e o tato)” (REsp 1.243.699). 

Na sentença, a editora Abril e o fotógrafo foram condenados solidariamente ao pagamento de R$ 15 

mil de indenização. Contudo, o Tribunal de Justiça fluminense considerou que a publicação da 

fotografia apenas havia retratado a autora como ela se apresentou na praia, “em espontânea 

exposição ao público”. Segundo a corte estadual, a legenda deveria ser interpretada como “um 

elogio ao corpo da banhista”. 

No STJ, os ministros da Quarta Turma discordaram do acórdão. Para o relator, ministro Raul 

Araújo, “a ofensa ao direito à imagem materializa-se com a mera utilização desse atributo da pessoa 

sem autorização”. 

Ele considerou que a exibição do corpo feminino - em traje de praia, em ângulo provocante, e com 

dizeres em linguagem ousada - compôs em contexto constrangedor e ofensivo aos direitos da 

personalidade. A indenização por dano moral foi fixada em R$ 20 mil. 

Direito personalíssimo 

Há precedentes no STJ considerando que, em relação ao direito de imagem, a obrigação de reparar 

decorre do próprio uso indevido do direito personalíssimo, não sendo necessário provar a existência 

do prejuízo ou dano. Em outras palavras, o dano é a própria utilização indevida da imagem. 

Contudo, no caso em que o fotografado é falecido, o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em 

linha reta ou colateral, tem legitimidade para adotar as medidas judiciais cabíveis para reparação do 

dano ocasionado à imagem. 

Esse foi o entendimento adotado pela Quarta Turma em julgamento de recurso especial interposto 

por esposa de vítima de acidente rodoviário. A fotografia do homem morto, ensanguentado e preso 

às ferragens de um ônibus escolar, foi estampada na capa de um jornal de Sergipe (REsp 

1.005.278).  



“Não deixou o legislador de conferir proteção à imagem e à honra de quem falece, uma vez que 

estas permanecem perenemente lembradas nas memórias dos sobreviventes, como bens imortais 

que se prolongam para muito além da vida”, lembrou Salomão. 

Direito autoral X direito de imagem 

De acordo com o ministro Luis Felipe Salomão, “o ordenamento jurídico brasileiro, de forma ampla 

e genérica, confere à fotografia proteção própria de direito autoral”. 

E essa proteção, explicou Salomão, atinge o fotógrafo, e não o fotografado. Isso porque é o 

fotógrafo quem “coordena os demais elementos complementares ao retrato do objeto, quem capta a 

oportunidade do momento e o transforma em criação intelectual, digna, portanto, de tutela como 

manifestação de cunho artístico”. 

Em outubro de 2014, a Quarta Turma analisou o recurso especial de uma atriz que pedia 

indenização pela republicação de ensaio fotográfico em edição posterior de revista. Em suas razões, 

ela apontara ofensa ao artigo 4º da Lei de Direitos Autorais (REsp 1.322.704). 

Salomão explicou que, nesse caso, a atriz fotografada não goza de proteção de direito autoral, 

porque nada cria. Segundo ele, a imagem dela compõe obra artística de terceiros. “Portanto, descabe 

analisar a apontada ofensa ao artigo 4º da Lei de Direitos Autorais, uma vez que tal dispositivo não 

socorre à modelo fotografada, a qual não é titular de direitos autorais oponíveis contra a editora da 

revista na qual as fotos foram divulgadas”, concluiu. 

Quem responde 

Quanto à responsabilidade pela publicação de fotografia não autorizada, o ministro João Otávio de 

Noronha considera que é a editora quem responde, e não o terceiro que eventualmente tenha 

fornecido o material a ser divulgado. Segundo Noronha, “os cuidados com os direitos autorais são 

de quem publica” (REsp 1.317.861) 

No caso julgado pela Terceira Turma, em maio deste ano, um fotógrafo ajuizou ação indenizatória 

por danos morais e patrimoniais contra Jota Comunicação (BM Editora Ltda.). O caso envolvia a 

publicação, na revista VOI, de fotografias de sua autoria em informe publicitário, sem sua 

autorização e sem indicação de autoria. 

Após ter sido condenada nas instâncias ordinárias, a editora recorreu ao STJ. Pediu que a Prefeitura 

de Foz do Iguaçu (PR) respondesse pela publicação, já que teria disponibilizado as imagens. 

Contudo, para o relator do caso, ministro João Otávio de Noronha, “é a editora de revistas a 

responsável por suas publicações, devendo observar o respeito aos direitos autorais de terceiros”. 

Mesmo que se trate de matéria publicada no interesse de outrem, disse o ministro, a divulgação do 

material recebido do contratante é de sua responsabilidade, e não do contratante. 

Dano material 

O lesado é quem deve provar a extensão do prejuízo material que sofreu. A falta de pagamento para 

a utilização de uma fotografia protegida já comprova o ato ilícito. Contudo, quantificar o dano não é 

uma tarefa simples. Para a ministra Isabel Gallotti, “o valor da obra intelectual, o proveito de quem 

a usa indevidamente e o prejuízo do autor nem sempre se revelam de modo imediato”. 

Em outubro de 2015, a Quarta Turma julgou recurso especial de um profissional que teve fotografia 

de sua autoria estampada em matéria de periódico distribuído a integrantes de uma associação 



(REsp 1.120.423). O cálculo feito pelo autor correspondente ao prejuízo ultrapassava o valor de R$ 

900 mil. 

A ministra Isabel Gallotti, relatora, observou que a imagem usada sem a devida licença 

correspondia apenas a uma pequena porção da obra que era distribuída aos associados, sem caráter 

comercial. “O uso não autorizado de fotografia enseja reparação, a qual não corresponde ao valor de 

confecção dos exemplares em que publicada, e nem apenas ao valor da foto em si”, explicou. 

A turma considerou que o valor da indenização fixado nas instâncias ordinárias fora adequado. O 

fotógrafo recebeu o custo médio da confecção de dois mil exemplares do jornal, além do valor da 

fotografia utilizada, avaliado em perícia, com correção e juros. REsp 1243699-RJ; REsp 1005278-

SE; REsp 1322704-SP; REsp 1317861-PR; REsp 1120423-MG 

 

 

4. Quarta Turma possibilita redução de penhora sobre faturamento de empresa 

19/08/16 

Uma decisão da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) possibilitou a redução do 

percentual da penhora sobre o faturamento de uma empresa administradora de rodovias. Após a 

execução de título extrajudicial por parte de um banco, a empresa alegou que o percentual 

estabelecido (30%) era inviável para manter o seu funcionamento. 

Inicialmente, a dívida era de R$ 127 milhões, e decisões anteriores arbitraram a penhora em 30% do 

faturamento mensal da empresa para abater da dívida. A penhora foi autorizada diante da 

impossibilidade de se obter os valores de outra forma. 

Para o ministro relator do recurso, Raul Araújo, não é possível arbitrar, em sede de recurso especial, 

um valor específico para a penhora, já que não há meios de se verificar se o montante de 30% é 

viável (sem comprometer a saúde financeira da empresa) ou não. 

Por outro lado, o ministro destaca que tal avaliação deve ser feita pelas instâncias ordinárias, no 

âmbito da execução do título. Após a construção de um consenso na turma julgadora, os ministros 

decidiram que será possível rediscutir o percentual, mas somente durante a execução, caso o 

percentual de 30% se demonstre impraticável. 

Desconhecimento 

Outro ponto discutido no recurso foi a aplicação do conceito de Disregard Douctrine, referente à 

caracterização da pessoa jurídica da empresa. O conceito foi aplicado para não impedir a 

paralisação do processo. O entendimento da sentença, confirmado pelo STJ, é de que a criação de 

uma nova sociedade com os mesmos acionistas controladores da empresa inicialmente devedora 

não altera o polo passivo da demanda. 

Em seu voto, Raul Araújo resume a aplicação da teoria no caso: 

“Em vista disso, deferida a desconsideração da personalidade jurídica da executada SPA 

ENGENHARIA, o Juízo de primeiro grau considerou desnecessária a citação da recorrente, 

SPAVIAS, (porquanto seus sócios já figuram no polo passivo da demanda, seja como pessoas 

físicas, seja como sócios da SPA)".  

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1018644&num_registro=200702646310&data=20101111&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1018644&num_registro=200702646310&data=20101111&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1361210&num_registro=201200920344&data=20141219&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1507437&num_registro=201200688142&data=20160511&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1454195&num_registro=200901141218&data=20151023&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Quarta-Turma-possibilita-redução-de-penhora-sobre-faturamento-de-empresa


A defesa alegou que a aplicação da teoria foi feita de forma ilegal, já que não houve transferência 

de ativos ou patrimônio de uma pessoa jurídica para outra. Para os advogados do banco, a manobra 

foi uma forma de esvaziar o cumprimento do título de execução, já que a empresa antiga teria 

ficado sem meios de pagar. 

Os ministros da Quarta Turma consideraram correta a interpretação do juiz de primeira instância 

sobre a aplicação da doutrina, de acordo com o previsto no Código Civil. Para os ministros, é uma 

garantia processual válida de cumprimento do título executivo, sem prejuízo para a defesa da 

empresa demandada. REsp 1545817-SP 

 

TJSP 

5. Justiça proíbe comercialização de bolsas similares às de marca francesa 

18/08/16 

A 9ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu que as bolsas da 

companhia francesa Hermès são criações artísticas originais e, portanto, protegidas pela Lei de 

Direitos Autorais, independente da propriedade industrial. A determinação resolve litígio entre a 

empresa estrangeira – que alega que uma de suas linhas foi plagiada – e uma fabricante brasileira 

que afirma que a francesa não possui registro industrial válido da bolsa em questão.  

Foi mantida a decisão de primeira instância que condenou a apelante a se abster de produzir, 

importar, exportar, manter em depósito e/ou comercializar produtos que violem os direitos autorais 

da Hermès, sob pena de multa diária de R$ 10 mil. A sentença determinou ainda a obrigação de 

informar e comprovar contabilmente a quantidade total de produtos contrafeitos produzidos e 

comercializados, para apuração dos danos materiais, no prazo de trinta dias, sob pena de busca e 

apreensão – o dano material decorrente da contrafação e da prática de concorrência desleal será 

apurado em liquidação por arbitramento e terá acréscimo de vinte por cento, a título de indenização 

punitiva. A empresa brasileira terá que indenizar também por danos morais decorrentes da sua 

conduta, no montante de 50% do valor que vier a ser apurado a título de indenização pelos danos 

materiais, além de divulgar, em jornal de grande circulação da Capital, a prática de seus atos e o 

crédito ao autor da obra original, sob pena de multa de R$ 50 mil. Por fim, nos termos do artigo 106 

da Lei 9.610/98, foi determinada a destruição de todos os exemplares ilícitos. 

“O diferencial criativo de sua forma de expressão encontra-se, fundamentalmente, na comunhão de 

traçados e cores que conferem às bolsas (obra final) características ímpares, que as transformaram 

em objeto de desejo no mercado da moda”, escreveu o relator do recurso, desembargador José 

Carlos Costa Netto. “Nesse contexto, os artigos e acessórios de moda, uma vez originais em sua 

forma de expressão, são considerados criações artísticas no mundo industrial e globalizado. Assim, 

ao contrário do alegado pela apelante, é inegável que as bolsas Hermès são criações artísticas 

originais, de cunho estético, incluindo-se no âmbito da proteção jurídica do Direito do Autoral”, 

concluiu o magistrado. 

Apelação nº 0187707-59.2010.8.26.0100 

 

CONJUR 

6. Taxa de corretagem só pode ser cobrada se venda de imóvel for concluída 

19/08/16 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1504182&num_registro=201501840867&data=20160527&formato=PDF
http://intranet.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=36270
http://esaj.tjsp.jus.br/cpo/sg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=-1&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=0187707-59.2010&foroNumeroUnificado=0100&dePesquisaNuUnificado=0187707-59.2010.8.26.0100&dePesquisaNuAntigo
http://www.conjur.com.br/2016-ago-19/taxa-corretagem-cobrada-venda-for-concluida


A imobiliária que intermediou a compra e venda de imóvel só pode cobrar a comissão de 

corretagem se a negociação for concretizada. Por esse motivo, a 25ª Câmara de Direito Privado do 

Tribunal de Justiça de São Paulo julgou indevida a cobrança de R$ 100 mil a um proprietário de 

apartamento que não teve o imóvel vendido. 

Segundo o acórdão da apelação, que teve como relator o desembargador Marcondes D’Angelo, 

embora firmado compromisso de compra e venda, a negociação não se concretizou por ausência de 

apresentação de documentos. 

“A corretagem consiste em contrato de risco e requer resultado útil do trabalho realizado. Assim, o 

mediador só tem direito à comissão se for o negócio efetivamente concluído, bem como 

demonstrados a aproximação das partes e acatamento das condições ofertadas”, diz o acórdão. O 

escritório Emerenciano, Baggio & Associados fez a defesa do dono do apartamento. 

Na primeira instância, o proprietário foi condenado a pagar R$ 100 mil à imobiliária. Em virtude do 

princípio da sucumbência, impôs aos vencidos o pagamento das custas e despesas processuais, além 

de honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor da condenação. Inconformado, o dono 

do imóvel fez a apelação no TJ-SP para reformar a decisão. 

Segundo a defesa, a negociação não deu certo por problemas de documentação do apartamento que 

não foram superados. A imobiliária foi informada dessa pendência quando fez a intermediação do 

negócio que não teve sucesso. O valor do imóvel, localizado na zona sul de São Paulo, está avaliado 

em cerca de R$ 1,8 milhão. 

Conforme o acórdão da decisão da segunda instância, por causa do princípio da sucumbência, a 

imobiliária deverá se responsabilizar pelo pagamento das custas e despesas processuais, além de 

honorários advocatícios do dono do imóvel fixados em R$ 4 mil. 

Clique aqui para ler o acórdão. 

 

7. Judiciário não cumpre Marco Civil da Internet, dizem operadores do Direito 

19/08/16 

A questão sobre a regulação de aplicativos de comunicação e outros serviços da internet não passa 

pelo aumento da presença estatal nesse campo, mas pela real e devida aplicação da legislação 

existente. A opinião é do desembargador Fausto De Sanctis, do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, e da procuradora especializada em crimes digitais Melissa Blagitz, do Ministério Público 

Federal, que palestraram na terça-feira (16/8) em evento promovido pela Federação das Indústrias 

do Estado de São Paulo (Fiesp). 

“Não precisamos de mais acesso, precisamos garantir o que está na lei”, disse Melissa, afirmando 

que em muitas ocasiões o Ministério Público não consegue acessar dados mesmo com disposição 

em lei porque as empresas se impõem frente à Justiça brasileira, muitas vezes argumentando que 

estão fora da jurisdição do país. “Isso, para nós, é um desrespeito ao Judiciário, ao Congresso 

Nacional e à sociedade.” 

http://s.conjur.com.br/dl/intermediacao-tjsp-venda-imovel.pdf
http://s.conjur.com.br/dl/intermediacao-tjsp-venda-imovel.pdf
http://www.conjur.com.br/2016-ago-19/marco-civil-nao-cumprido-brasil-dizem-operadores-direito


Para De Sanctis, as empresas são desrespeitosas ao negarem os dados pedidos. “[As empresas] Se 

acham no dever e na arrogância de tratar isso em nome de um princípio natural, que é a liberdade 

disso e daquilo.” 

Segundo o desembargador federal, o setor privado não pode se autorregular porque seu objetivo é o 

lucro, que impactaria diretamente nas respostas necessárias à sociedade. “A autorregulamentação 

não cabe mais em um ambiente de negligência e esbanjamento, que é o ambiente corporativo.” 

Como exemplo dessa autorregulação defeituosa, o desembargador citou um caso ocorrido com ele, 

que, ao tentar fechar uma página falsa no Facebook que levava seu nome, teve de apresentar 

diversos documentos e justificativas à companhia, que acatou sua solicitação sem uma decisão 

judicial. 

Essa autorregulação foi citada em palestra anterior do evento. Alexandre Pacheco, coordenador do 

Grupo de Ensino e Pesquisa em inovação da escola de Direito da FGV-SP, citou que a escolha pelo 

Judiciário para dirimir esses conflitos foi correta porque as empresas raramente acertam ao retirar 

um conteúdo da rede. 

Ele exemplificou sua opinião citando episódio em que a foto de um ritual religioso indígena foi 

retirada de rede social porque as pessoas fotografadas estavam seminuas, o que feriria as políticas 

da companhia. 

STJ e STF atrapalham 

 

De Sanctis e Melissa também opinaram quase em coro ao citar os problemas trazidos pelas cortes 

superiores no combate à criminalidade digital. O desembargador destacou que as cortes superiores, 

na maioria das vezes, anulam bloqueios impostos pela própria Justiça aos comunicadores 

eletrônicos usando preceitos constitucionais. “Quase não vi decisões que abordam o Marco Civil”, 

disse. 

Para o desembargador, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça falam demais 

em liberdade de expressão ao reformar decisões de primeiro e segundo grau sem considerar as 

nuances de cada caso. Ele afirmou que isso é reflexo de um problema cultural brasileiro. 

“Os juízes, de um tempo para cá, resolveram invocar os princípios constitucionais e esqueceram da 

lei”, criticou, complementando que “é complicado um país em que a lei não se aplica, e não se 

aplica pelo Judiciário”. 

Já Melissa ressalta que isso ocorre porque o caso concreto não é levado em consideração na 

decisão. “Adoro esses casos de foro privilegiado, porque os tribunais superiores sentem na pele o 

que é ser primeiro grau”, disse. Essa questão foi criticada pelo ministro Barroso, que vê o Supremo 

sobrecarregado porque, entre outros fatores, atua como juízo de primeira instância em alguns casos. 

De Sanctis disse ainda que o bloqueio só é imposto como última medida jurisdicional. “O bloqueio 

não é o juiz que quer dar, é a lei que diz assim.” Segundo ele, se essas decisões fossem mantidas por 

http://www.conjur.com.br/2016-ago-18/julgadores-acham-protecoes-marco-civil-internet-excessivas
http://www.conjur.com.br/2016-ago-13/ministro-barroso-cobra-reducao-competencias-supremo
http://www.conjur.com.br/2016-ago-13/ministro-barroso-cobra-reducao-competencias-supremo


seis meses, as empresas teriam tomado outro rumo em vez de dar respostas arrogantes, como, por 

exemplo, que é preciso um MLAT (acordo entre Brasil e EUA para troca de informações criminais) 

para obter as informações. 

Melissa concordou com o desembargador e afirmou que os bloqueios, mesmo para empresas fora 

do Brasil, são previstos pelo Marco Civil da Internet. Disse ainda que a necessidade de uma 

empresa ter sede aqui para ser autuada pela Justiça “é uma bobagem” e que muitos países estão 

adotando práticas no sentido contrário. 

A essencialidade dos serviços prestados por aplicativos de comunicação também foi questionada no 

evento. A procuradora do MPF argumentou que essa é uma questão que precisa ser resolvida, pois 

facilitaria as medidas judiciais. Segundo ela, se a atividade for essencial, ela deve se enquadrar em 

uma legislação nacional que, além de regulá-la, irá impedi-la de parar de oferecer o recurso de uma 

hora para outra. 

“Se o Orkut era um serviço essencial, o Google não poderia tê-lo desligado”, exemplificou a 

procuradora. Já De Sanctis afirmou que esses serviços não têm nada de essenciais, ainda mais 

porque existem muitas empresas que os fornecem, ou seja, se uma fechar, outra assumirá seu lugar. 

 


